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1.   Introdução 

A reabilitação urbana assume-se hoje como uma componente indispensável da política das cidades e 

da política da habitação, na medida em que nela convergem os objetivos de requalificação e 

revitalização das cidades, em particular das suas áreas mais degradadas, e de qualificação do parque 

edificado, procurando um funcionamento globalmente mais harmonioso e sustentável, garantindo para 

todos uma habitação condigna. 

A publicação do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 32/2012 de 14 de 

agosto, com a recente alteração ao Regime Jurídico, e a publicação, a 30 de maio de 2014, da Lei de 

Bases Gerais da Política de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo, abre a possibilidade 

aos Municípios de agilizarem os processos de reabilitação urbana em Áreas de Reabilitação Urbana. A 

autarquia, dando continuidade a um programa ambicioso de remodelação urbana do Núcleo Antigo 

alarga agora ao concelho, aquilo que constituirá um estímulo adicional para a recuperação do parque 

edificado, para a revitalização do comércio tradicional e para a captação de novas atividades 

económicas, bem como para a fixação de novos públicos.  

A Câmara Municipal, orientada para um conceito de desenvolvimento harmónico e humanizado do 

concelho e ciente da importância do seu território, pretende alargar às suas freguesias a politica de 

regeneração urbana que há mais de três décadas vem implementando, promovendo assim as noções 

de centralidade e urbanidade de um território marcado ao longo dos séculos pela dispersão dos 

aglomerados urbanos, distribuídos por áreas onde atividades agrícolas coexistem com atividades 

industriais, que vieram absorver a mão-de-obra dispensada pela agricultura. 

De facto, urge instituir formas de centralidade neste território, criando condições ao nível de 

infraestruturas a potenciar, em função das carências detetadas a nível urbano, dinamizando os espaços 

e promovendo a coesão social. 

A área de reabilitação proposta corresponde ao centro histórico da freguesia, visa essencialmente 

enquadrar e regular o desenvolvimento das dinâmicas em curso, introduzindo novas abordagens na 

requalificação do território disperso. O local foi escolhido em função da necessidade e obrigação de 

orientar e enriquecer o território concelhio com novas abordagens no campo dos investimentos, quer 

municipais quer privados, em locais onde se pressente uma dinâmica tendente à valorização económica 

do território evitando um acréscimo de deslocações às áreas urbanas existentes na envolvente. 

As ações de regeneração urbana propostas visam criar condições para a implementação de uma política 

de gestão sustentada dos recursos disponíveis, introduzindo fatores de racionalidade no que se refere 

ao consumo e produção de carbono e combustíveis fosseis, promovendo a mobilidade dos modos 

suaves e mais amigos do ambiente. 

O reforço das condições de centralidade neste território, marcado por uma suburbanidade geradora de 

deslocações para os centros urbanos limítrofes, contribuirá para a fixação das pessoas e para a redução 

das deslocações da população, complementando deste modo o esforço que a autarquia desenvolve no 

sentido de descentralizar os seus serviços para a esfera das juntas de freguesia, através da criação de 

espaços de apoio ao cidadão, em instalação junto das diferentes comunidades que constituem o 

Concelho. 
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1.1. Enquadramento legal 

A alínea j) do artigo 2.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU) estabelece que Reabilitação 

Urbana é άŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ ǎƻōǊŜ ƻ ǘŜŎƛŘƻ ǳǊōŀƴƻ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜΣ ŜƳ ǉǳŜ ƻ ǇŀǘǊƛƳƽƴƛƻ 

urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em parte substancial, e modernizado através da 

realização de obras de remodelação ou beneficiação dos sistemas de infraestruturas urbanas, dos 

equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de utilização coletiva e de obras de construção, 

ǊŜŎƻƴǎǘǊǳœńƻΣ ŀƳǇƭƛŀœńƻΣ ŀƭǘŜǊŀœńƻΣ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ ƻǳ ŘŜƳƻƭƛœńƻ Řƻǎ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎΦέ 

 

A Reabilitação Urbana é, portanto, uma intervenção mais ampla do que a simples reabilitação de 

edifícios de uma determinada área do território municipal, que, acima de tudo, promove a revitalização 

urbanística, económico-social, cultural e ambiental de um tecido urbano existente. 

Para além das obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração ou conservação que visam a 

melhoria das condições físicas dos edifícios, de habitabilidade e de funcionalidade das suas frações, a 

Reabilitação Urbana passa também por uma intervenção ao nível da rede de infraestruturas urbanas, 

dos equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de utilização coletiva, por forma a garantir a 

dinamização do tecido social e económico, bem como promover a coesão social. 

 

O RJRU estrutura as intervenções de Reabilitação Urbana com base em dois conceitos fundamentais: o 

conceito de Área de Reabilitação Urbana (ARU), cuja delimitação pelo município tem como efeito 

determinar a parcela territorial que justifica uma intervenção integrada, e o conceito de Operação de 

Reabilitação Urbana (ORU), correspondente à estruturação concreta das intervenções a efetuar no 

interior da respetiva ARU. 

 

Assim sendo, nos termos do RJRU: 

- ¦Ƴŀ !w¦ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ƴǳƳŀ άłǊŜŀ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭƳŜƴǘŜ ŘŜƭƛƳƛǘŀŘŀ ǉǳŜΣ ŜƳ ǾƛǊǘǳŘŜ Řŀ ƛƴǎǳŦƛŎƛşƴŎƛŀΣ 

degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva 

e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente no que se refere às suas 

condições de uso, solidez, segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada, 

através de uma operação de reabilitação urbana aprovada em instrumento próprio ou plano de 

ǇƻǊƳŜƴƻǊ ŘŜ ǊŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ǳǊōŀƴŀέ όŀƭƝƴŜŀ ōύ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ нΦȏ Řƻ wWw¦ύΦ 

- ¦Ƴŀ hw¦ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀƻ άŎƻƴƧǳƴǘƻ ŀǊǘƛŎǳƭŀŘƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ǾƛǎŀƴŘƻΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀΣ ŀ 

reaōƛƭƛǘŀœńƻ ǳǊōŀƴŀ ŘŜ ǳƳŀ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘŀ łǊŜŀέ όŀƭƝƴŜŀ Ƙύ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ нΦȏ Řƻ wWw¦ύΦ 

 

A aprovação da delimitação da ARU pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de 

Vila do Conde foi publicitada em Diário da República em 19 de julho de 2016, no Aviso n.º 8995/2016. 

Na sequencia dessa delimitação, o processo tem continuidade com a definição da Operação de 

Reabilitação Urbana (ORU). 

 

A ORU será definida através deste documento, devendo ser aprovada no prazo máximo de três anos 

após a delimitação da ARU nos termos do artigo 15.º do RJRU. 

A ORU a desenvolver na área delimitada, poderá ser através de instrumento próprio ou de um plano de 

pormenor de reabilitação urbana. Neste caso, o município optou pela criação de uma ORU sistemática, 

enquadrada por um programa estratégico de reabilitação urbana, conforme o nº4 do artigo 8º do RJRU. 
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2.   Enquadramento territorial e critérios subjacentes à delimitação 

Esta localidade é atravessada por três estradas nacionais implantadas sobre vias medievais de origem 

romana: a EN104 que liga Vila do Conde à Trofa, de onde arranca a EN318 que liga à Maia e a EN306 

que ligava o Porto a Braga, passando por Barcelos. 0 Largo de Vilarinho tem origem na ramificação que 

liga Vila do Conde à Trofa, Santo Tirso e Guimarães, que convergem para o largo de Vilarinho. 

A via historicamente mais importante é aquela sobre a qual incide um dos Caminhos de Santiago mais 

utilizados (percorridos) em Portugal, sendo o que liga a cidade do Porto a Santiago de Compostela, 

passando por Barcelos. A passagem do Rio Ave era feita até aos anos setenta do seculo passado pela 

ponte D. Zameiro, data em que foi construída nova ligação viária, com a construção de uma nova ponte. 

O Largo de Vilarinho é assumido como a grande centralidade da freguesia de Macieira da Maia, tendo 

ainda grande relevo regional em função do seu atravessamento para quem de Vila do Conde através 

das estradas nacionais se desloca para a Maia, Trofa, Santo Tirso ou Pacos de Ferreira. Neste Largo 

localizam-se um conjunto de equipamentos, de estabelecimentos comerciais e de serviços, 

nomeadamente dos sectores da restauração, atividade bancaria, saúde, automóvel e maquinas, etc. 

Está ainda localizada neste Largo a Capela de Nª. Sra. da Lapa, templo setecentista que ainda se abre ao 

culto. 

 

 
Figura 1  |  Localização dos equipamentos da freguesia 

 

Este Largo assume-se, assim, como centro histórico da freguesia, sendo um espaço onde a Camara 

Municipal e a Junta de Freguesia tem realizado intervenções de requalificação tendo em vista a melhoria 

das condições de utilização pública. No entanto, subsiste ainda uma zona do mesmo Largo onde é 

necessário realizar uma intervenção que permita restituir-lhe características de local de encontro, 

convívio e lazer da população, promovendo a coesão social da comunidade. 
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É ainda neste local que se desenvolvem um conjunto de eventos já com carater tradicional como 

pequenas feiras, festivais de folclore e romarias que tem na Junta de Freguesia o seu principal promotor, 

e cujo alcance vai muito para além dos limites territoriais da freguesia. 

 

 
Figura 2  |  Planta de delimitação da ARU 

 

3.   Diagnóstico 

3.1. História e morfologia urbana 

A sua ocupação  

Macieira da Maia, tal como outras freguesias do concelho, apresenta evidências de ocupação humana 

desde pelo menos o Neolítico. Existe, no lugar de Sabariz, uma Mamoa que apesar de meia destruída é 

ainda visível, embora aparentemente não tenha sido nem estudada nem escavada. 

 

O documento mais antigo que fez referência a este território data de 12 de maio de 974. Trata-se de 

uma carta de doação em que o nome pelo qual é designado é ά±L[[! a!½!b!w¸!έΦ 

 

bƻ ǎŞŎǳƭƻ ·LΣ Ƙł ǊŜƎƛǎǘƻǎ ŘŜ ǳƳ ǇŜǉǳŜƴƻ ƳƻǎǘŜƛǊƻ ǎƻō ƻ ƴƻƳŜ ŘŜ άaŀŎŜƴŀǊƛƧǎέ ŀǎǎƻciado à Igreja de S. 

Salvador de Macieira. A sua comunidade deveria ser diminuta e de poucos recursos tendo o mesmo 

desaparecido em meados do século XIII. 
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Figura 3  |  Mapa das vias romanas 

Macieira da Maia fez parte integrante do percurso integrante romana άKarrara antiquaέ de ligação do 

Porto a Rates e que atravessava o Rio Ave na Ponte D. Zameiro. 

Em 1258Σ ƘŀǾƛŀ ǳƳŀ ƻǳǘǊŀ ŜǎǘǊŀŘŀ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ ǇƻǊ άǾƛŀ ǾŜǘŜǊƛǎέ ǉǳŜ ǎŜƎǳƛŀ ŀ ƻǊƭŀ marítima, mas que se 

ōƛŦǳǊŎŀǾŀ Ŝ ǎŜƎǳƛŀ ǇŀǊŀ aƻŘƛǾŀǎ Ŝ ŜƴǘǊƻƴŎŀǾŀ ƴŀ άYŀǊǊŀǊŀ ŀƴǘƛǉǳŀέ ǇŀǊŀ ŀ ǘǊŀǾŜǎǎƛŀ Řƻ !ǾŜΦ  

Naturalmente a rede viária reflete a continuidade que se prolonga até à Idade Média, eixos viários 

romanos que se projetaram até aos dias de hoje como as grandes rotas comerciais da região. 

 

No século XVI, este território fez parte do foral concedido à Maia, designado por Terras da Maia. Com 

as reformas administrativas iniciadas em 1836, passou a pertencer ao concelho de Vila do Conde. 

No inicio do século XVI, adveio também ŀ ŀōŜǊǘǳǊŀ Řŀ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ άŜǎǘǊŀŘŀ Řƻǎ ф ƛǊƳńƻǎέΣ ǳƳŀ ǾŀǊƛŀƴǘŜ 

Ł άǾƛŀ ǾŜǘŜǊƛǎέΣ ŜǎǘǊŀŘŀ ǉǳe passou a ser a ligação mais utilizada na ligação Porto-Vila do Conde, antes 

da abertura da atual estrada nacional em 1867. 

 

Macieira da Maia dista 6 Km da sede do concelho e é a freguesia mais central do concelho, onde cruzam 

várias estradas nacionais tornando-se, por isso, um acesso fácil de qualquer ponto deste. 

 

3.2. Edificado e Património 

A caraterização tipológica do edificado é uma ferramenta essencial para conhecer o território e para 

poder definir estratégias para a renovação urbana da cidade.  

Da análise do edificado existente no Largo de Vilarinho, ao nível da estrutura funcional, do tipo de 

alojamento, da volumetria, da tipologia edificativa, do estado de conservação, do património assim 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1836
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como das infraestruturas existentes, consegue-se definir áreas de intervenção prioritária e estratégias 

de reabilitação urbana. 

 

A reabilitação de edifícios é um dos vetores indispensáveis da reabilitação urbana e deve incluir a 

preservação do património arquitetónico assim como a reabilitação do espaço público. Esta tem sido a 

prática corrente do município ao longo dos anos. 

 

Ocupação funcional do edificado 

As freguesias, menores em dimensão e em concentração, regulam-se por uma maior proximidade da 

natureza da qual dependem. A agricultura é, geralmente, a base económica que fundamenta a forma 

do aglomerado, não se articulando no meio rural as forças complexas que determinam a estrutura 

urbana. A habitação dispersa-se, sendo naturalmente constituída por casas isoladas, unifamiliares, com 

terreno sobrante, e por pátios e quintais que são utilizados como complemento à atividade agrícola de 

maior escala.  

 

 
Gráfico 1  |  Ocupação funcional do edificado na freguesia - Fonte: INE, Censos BGRI 2011 

Macieira da Maia apresenta um perfil residencial expressivo com 91,6% dos edifícios exclusivamente 

residenciais e 7,7% dos edifícios predominantemente residenciais os quais associam a função habitação 

ao comércio de proximidade. Nestes casos, as atividades comerciais ocupam o rés-do-chão dos edifícios. 

Apenas 0,7% dos edifícios não têm a função habitacional ou esta não é o seu principal uso. 

 

Macieira da Maia revela algumas das características de uma zona de periferia relativamente à cidade 

de Vila do Conde. É o grau de afastamento a um centro que clarifica a sua posição periférica, por 

apresentar um perfil dominantemente residencial, acompanhada por ausência ou défice de espaço 

público, défice de serviços e de equipamentos públicos e privados, em quantidade e qualidade. 

 

582

49 4

Ocupaçao funcional do edificado na freguesia

N_EDIFICIOS EXCLUSIVAMENTE
RESIDENCIAIS

N_EDIFICIOS PRINCIPALMENTE
RESIDENCIAIS

N_EDIFICIOS PRINCIPALMENTE NÃO
RESIDENCIAIS

https://pt.wikipedia.org/wiki/Habita%C3%A7%C3%A3o
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Figura 4  |  Levantamento funcional do piso térreo na ARU ς Fonte: levantamento - maio 2016 

O Largo de Vilarinho contraria claramente a caracterização funcional da freguesia, assumindo 

claramente a centralidade através da concentração da oferta de comércio, serviços e equipamentos.  

Considerando que o reforço da centralidade é um dos objetivos estratégicos da ARU de Macieira da 

Maia, importa estabelecer incentivos e criar plataformas de atratividade e complementar com um 

espaço público que promova as atividades comerciais e de serviços. 

 

A recolha de dados sobre os edifícios devolutos entende-se ser muito pertinente uma vez que permite 

identificar que edifícios ou frações poderão estar disponíveis para reocupar, quer seja como habitação, 

negócios ou outra, ou que à data possam representar perigo para a salubridade dos edifícios/frações 

contíguas. Este indicador permite ao município concentrar esforços no sentido de acionar os 

mecanismos previstos na lei, de modo a que os proprietários procedam à reabilitação dos seus imóveis, 

se for esse o caso, e a disponibilizar no mercado esses imóveis para arrendamento ou venda. 

 

Tipo de alojamento (nº de fogos / edifício) 

De acordo com os dados dos censos de 2011, a freguesia de Macieira da Maia compreende um número 

significativo de edifícios com um ou dois fogos por edifício, os quais correspondem 68% a construções 

isoladas no lote, 23% a edifícios geminados e 9% a edifícios em banda. 
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Assim, a tipologia presente compreende a habitação unifamiliar ou bifamiliar como predominante no 

território que se desenvolveu de forma sistemática ao longo das principais estradas e se espalha pela 

rede de caminhos rurais. 

 

 
Gráfico 2  |  Número de fogos/edifício na freguesia - Fonte: INE, Censos BGRI 2011 

Os edifícios multifamiliares ou de habitação coletiva correspondem a 10% da totalidade das construções 

existentes na freguesia. A transformação tipológica está associada à mudança do tipo de alojamento, 

de construção mais recente, que são implantadas em parcelas vazias, ocupando zonas recuadas 

relativamente à estrutura viária principal.  

O Largo de Vilarinho é representativo deste cenário e introduz mesmo novas tipologias, de construção 

atual como sejam os edifícios exclusivamente de comércio e serviços que concentram estas atividades. 

Esta atitude e dinâmica de mercado evidenciam a centralidade do largo na estrutura da freguesia. 

 

Volumetria 

A nível volumétrico a freguesia apresenta uma regularidade significativa com 88% de edifícios com um 

ou dois pisos que está claramente associada à tipologia de habitação unifamiliar ou bifamiliar.  

Os edifícios de três ou quatro pisos correspondem a 12% das construções existentes e estão 

diretamente relacionados com a construção de edifícios mais recentes, de habitação coletiva. 

A inexistência de cérceas mais elevadas promove a homogeneização do conjunto, de onde ainda se 

evidenciam no território os pontos singulares tal como a Igreja. 

 

 
Gráfico 3  |  Número de pisos acima da cota de soleira dos edifícios da freguesia - Fonte: INE, Censos BGRI 2011 

569

63

Nº fogos / edificio

N_EDIFICIOS COM 1 OU 2 FOGOS

N_EDIFICIOS COM 3 OU MAIS
FOGOS

557

78 0

Volumetria na freguesia 

N_EDIFICIOS 1 OU 2 PISOS

N_EDIFICIOS 3 OU 4 PISOS

N_EDIFICIOS 5 OU MAIS PISOS
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O Largo de Vilarinho manifestada de forma expressiva esta diferenciação de cérceas e tipologias 

associadas que existe ao nível da freguesia: as habitações/quintas do seculo XIX, de dois pisos e os novos 

edifícios de três pisos, multifuncionais de habitação coletiva, comércio e serviços. 

O ponto singular do largo ainda subsiste na Capela de N. Sr.ª da Lapa, e na torre/cisterna construída no 

início do século XX, numa atitude revivalista, mas cuja imagem tem uma preponderância muito forte no 

espaço urbano. 

 

 
Figura 5  |  Levantamento das cérceas dos edifícios da ARU ς Fonte: levantamento - maio 2016 

Estado de conservação do edificado 

De acordo com os dados dos censos verifica-se que o conjunto do parque edificado da freguesia é de 

construção relativamente recente, onde os edifícios de construção anterior a 1919 representam 13% 

da totalidade dos edifícios e os edifícios construídos após 1980 representam uma percentagem 

considerável de 55%.  

 

Relativos ao estado de conservação, os níveis considerados neste levantamento para cada edifício foram 

três: Excelente/Bom, Médio e Mau/Péssimo, atribuídos com base na observação exterior das 

características que se considerou fundamentais, nomeadamente a fachada, os vãos exteriores e a 

cobertura. 

As situações de maior degradação das construções ocorrem de forma pontual na freguesia, mas 

tornam-se mais problemáticas quando se localizam em áreas de maior visibilidade e promovem a 

desqualificação urbana. 
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Gráfico 4  |  Data de construção dos edifícios na freguesia - Fonte: INE, Censos BGRI 2011 

O Largo de Vilarinho abarca um conjunto edificado cuidado com exceção de duas construções 

existentes, implantadas no meio do espaço público, que apresentam algum grau de degradação. Uma 

das construções corresponde a um posto de abastecimento de combustível desativado, pelo que está 

devoluta e cujas estruturas ainda se encontram no local. O outro edifício corresponde a um antigo posto 

de abastecimento de combustível, que não foi demolido na sua totalidade, tendo subsistido e adaptado 

para sanitários públicos, mas que apresenta riscos acrescidos de salubridade. Estas duas situações 

correspondem a estruturas abandonadas e que podem desencadear processos catalíticos de 

desqualificação urbana. 

 
Figura 6  |  Levantamento do estado de conservação dos edifícios da ARU ς Fonte: levantamento - maio 2016 
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Património 

A freguesia apresenta um conjunto de edifícios com interesse patrimonial, que pontuam território, e 

dos quais se destacam: 

 

- A ponte D. Zameiro, uma construção românica que remonta ao seculo XII, uma das várias estruturas 

de passagem que existem no Rio Ave. A ponte era parte integrante da estrada romana Karraria Antigua 

ǉǳŜ ƭƛƎŀǾŀ ƻ tƻǊǘƻ ŀ wŀǘŜǎΣ Ƴŀƛǎ ǘŀǊŘŜ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ άǾƛŀ ǾŜǘŜǊƛǎέΣ ŎǳƧƻ ǘǊŀƧŜǘƻ coincide ainda em parte com 

o designado caminho de Santiago. O processo de classificação como imóvel de interesse Público 

caducou em 2012, estando em curso o estudo para reabertura do processo. Este conjunto compreende 

a casa rural e a azenha existente, testemunhos das antigas atividades da população. 

 

 
Figura 7  |  Ponte D. Zameiro 

- A Capela de N. Sr.ª da Lapa, erguida no seculo XVIII no Largo de Vilarinho, proposta para classificação 

no âmbito do PDM como Valor Concelhio. 

 

- Edifícios urbanos do seculo XIX que correspondem a casas de quinta / senhoriais de influencia brasileira, 

disseminados pela freguesia, propostos para classificação no âmbito do PDM como Valor Concelhio. 

Alguns destes exemplares situam-se no Largo de Vilarinho. 

 

- Igreja de S. Salvador de Macieira, com génese num pequeno mosteiro no século XI e que foi 

completamente renovada no século XIX. 
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Figura 8 e 9  |  Edifícios urbanos do século XIX existente no Largo de Vilarinho 

Alguns dos edifícios referidos estão inseridos dentro do limite da ARU de Macieira da Maia, 

caraterizando este espaço e qualificando-o de forma positiva. 

Destacam-se neste espaço os dois edifícios dissonantes referidos anteriormente, implantados no meio 

do espaço publico que estão devolutos e com algum grau de degradação 

 

 
Figura 10  |  Levantamento do valor arquitetónico dos edifícios da ARU ς Fonte: levantamento - maio 2016 

 

 

 




























































